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" ... A mobilidade tornou-se um dos traços 
essenciais da existência de um citadino ·que 
começa a tomar consciência do fato de que 
vive um momento de grande mutação da ci­
vilização humana, já que depois de tudo, o 
homem que levou alguns 2.000 anos para 
de nómade tornar-se sedentário, em 20 
anos, de sedentário ele se torna nómade ... " 

(Racine, J.J 

INTRODUÇÃO 

Este comentário focaliza um aspecto rela­
tivamente negligenciado dos estudos intra­
-urbanos, que é o de mobilidade residencial, 
entendida como sendo o deslocamento de 
pessoas no espaço urbano em função de 
mudanças de habitação. A mobilidade resi­
dencial vista em termos de natureza social, 
intensidade e direção pode ser considerada 
como indicativa das tendências espaciais de 
expansão e da dinâmica do crescimento das 
cidades, relacionando-se, assim, ao com­
plexo processo de produção do espaço ur­
bano. 

• Recebido em 13 de agosto de 198 7. 

A mobilidade residencial traz a questão do 
urbano para uma outra escala de análise, 
escala esta que, ao lado da regional e da na­
cional, compõem um amplo leque escalar 
através do qual é possível a compreensão 
da realidade social em sua dimensão urbana 
e por meio do qual compreende-se a nature­
za geral e as especificidades do urbano. 

Nosso objetivo inicial era tanto abordar 
teoricamente a questão da mobilidade resi­
dencial e sua importância na organização 
das cidades, como realizar um estudo empí­
rico destes movimentos para dois municr­
pios da periferia da área metropolitana do 
Rio de Janeiro. Entretanto, no decorrer da 
pesquisa, surgiram dificuldades, pois as in­
formações empíricas necessárias depen­
diam, exclusivamente, de investigação di­
reta, aliás bastante demorada e onerosa, e 
que não foi possível de ser efetuada naquele 
momento. Desta forma, foi concretizado o 
primeiro dos nossos objetivos. Assim, na 
primeira parte tratamos de alguns proble­
mas existentes nas abordagens teóricas 
que tratam da mobilidade residencial e, 
também, das dificuldades para realizar estu­
dos empíricos; numa segunda parte, pro-
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curou-se, com base na literatura existente, 
propor um tratamento teórico à questão, 
pensando na situação das cidades brasilei­
ras. 

PROBLEMAS DA TEORIA E DA 
PESQUISA EMPÍRICA SOBRE A 

MOBILIDADE RESIDENCIAL 

A mobilidade residencial é estudada por 
pesquisadores de diversas formações e 
tendências e, o modo como vem sendo co­
mumente enfocada diz respeito à identifi­
cação dos fatores aparentes que levam os 
indivfduos ou grupos sociais a deslocamen­
tos residenciais intra-urbanos, indicando­
-se, ainda, os padrões residenciais resultan­
tes. Entretanto, verifica-se que, nestas 
abordagens, os móbiles que desencadeiam 
a mobilidade,· aspectos essenciais do pro­
blema, e que representam processos em 
ação, perdem-se ou são tratados superfi­
cialmente, tendo como aceitação a premis­
sa, muito comum entre os pesquisadores, 
de que o processo de mobilidade residencial 
intra-urbana resultaria de uma decisão na 
qual a população participaria, apenas, en­
quanto sujeito da mobilidade. Sem dúvida 
são trabalhos necessários ao entendimento 
do tema, mas neles os processos sócio-

. -espaciais, quando tratados, não o são den­
tro de perspectiva crítica, escapando, as­
sim, a análises mais profundas. 

Castells ( 1976) chega mesmo a argumen­
tar que a maior parte dos estudos desenvol­
vidos sobre o tema apresenta fortes compo­
nentes ideológicos, pois considera a mobili­
dade residencial, apenas, como um meca­
nismo de ajuste numa visão funcionalista; a 
mobilidade residencial ocorreria uma vez 
rompido o equilíbrio aparente em uma área, 
criando um desequilíbrio temporário até que 
uma nova situação de equilrbrio venha a se 
impor. As teorias de filtragem (Jones, 
1978), cujas origens estão no Século XIX, 
também tratam o tema dentro de uma abor­
dagem funcionalista e juntamente com a 
noção de equilíbrio, foram incorporadas pe­
los ecologistas humanos que se destacaram 
no estudo da organização espacial das cida-

1 . 
Grifo nosso. 

des (Burgess, 1970; Park, 1970 e Macken­
zie, 1970). Desta maneira representam uma 
mera constatação onde as razões são fal­
seadas, pois não se postula o desequilíbrio, 
a desigualdade e a diferenciação sócio­
-espacial como a tendência geral da organi­
zação das cidades sob o capitalismo. 

Já em outros estudos, as mudanças resi­
denciais costumam ser examinadas apenas 
como fruto de preferências por lugares ou 
tipos de residências numa escala de preços. 
Essas pesquisas são resultantes dos estu­
dos de economistas marginalistas que assu­
mem o consumidor como um homem 
econômico que sempre pode racionalizar 
suas opções, visando menores custos e 
maiores lucros. 

Uma revisão sobre o estado dos estudos 
de mobilidade residencial, calcado em pes­
quisas que focalizam o fenômeno em pauta 
nas cidades norte-americanas, foi realizada 
por Simons (1968), onde o autor conside­
rou que os trabalhos procuravam, em sínte­
se, responder a três questões básicas: 
quem muda? por que muda? e para onde 
muda? Entretanto, devemos ressaltar que, 
via de regra, tais indagações não costumam 
ser tratadas como questões correlativas e, 
normalmente, se restringem a um único gru­
po social, perdendo-se desta forma o jogo 
de forças e pressão entre os diferentes gru­
pos que compõem a sociedade e que deter­
minam diferentes respostas a tais questões. 
Sendo assim, a mobilidade residencial, co­
mo fenômeno sócio-espacial, ainda perma­
nece insuficientemente explicada sendo, no 
entanto, um processo importantíssimo na 
reorganização do espaço das cidades. 

Racine ( 1 970) lembra-nos que a mobilida­
de residencial intra-urbana é uma mani­
festão espacial geográfica1 de evolução da 
cidade contemporânea, e que este fenôme­
no determina uma transformação radical 
das estruturas e morfologia das cidades e, 
mais ainda, da forma de viver e de habitar. 

Estes deslocamentos populacionais, 
coercitivos ou espontâneos, cada vez mais 
freqüentes para outras áreas residenciais, 
reorientam, a partir de demandas diferencia­
das, os serviços coletivos básicos, a con­
corrência entre áreas residenciais e a locali­
zação de atividades econômicas como o 



RBG 

comércio e a indústria, modificam e criam 
novos usos do solo e novos arranjos na ci­
dade. Assim, a mobilidade residencial sofre 
a influência e é elemento transformador das 
formas de organização sócio-espacial das 
cidades, balizada por um uso cada vez mais 
seletivo e excludente do espaço urbano, 
que pode ser associado, num nível macro, a 
valores econômicos determinados por 
agentes imobiliários e financeiros em inte­
ração com o Estado. 

Apesar de importante para a com­
preensão da estrutura interna das cidades, 
dos aglomerados urbanos em geral, e, prin­
cipalmente, das áreas metropolitanas, o es­
tudo da mobilidade residencial não tem se­
duzido muitos pesquisadores sociais no Bra­
sil. Ressalte-se, ainda, que o processo de 
mobilidade residencial apresenta uma pre­
cariedade de informações estatísticas, fato 
que não ocorre com o fenômeno das migra­
ções a maiores distâncias, para a qual há 
dados estatísticos disponíveis nos Censos 
Demográficos. No caso da mobilidade resi­
dencial, invariavelmente, torna-se ne­
cessária a pesquisa direta, obrigando, as­
sim, os pesquisadores a restringirem seu 
âmbito de análise, geralmente, a bairros de 
grandes agregados urbanos. Tal procedi­
mento sempre acaba prejudicando as tenta­
tivas de generalização e de explicação, difi­
cultando assim a ligação dos fenômenos 
constatados a nível local com contexto 
mais amplo da cidade ou aglomeração urba­
na, e que os influencia. 

Infelizmente os dados disponíveis ao de­
senvolvimento dos estudos sobre mobilida­
de residencial não aparecem de forma sis­
temática e vêm sendo tratados mais como 
indicadores de tamanho e de distribuição 
estatística no espaço, do que de processos. 
São fruto de pesquisas isoladas, muitas ve­
zes resultado da compilação de dados ca­
dastrais ou entrevistas diretas, mas que não 
conseguem reunir uma amostra significati­
va dos deslocamentos ocorridos, das condi­
ções sócio-econômicas, da habitação e do 
espaço físico dos indivíduos. 

Por outro lado, os dados censitários sim­
plesmente ignoram os fluxos popúlacionais 
intra-urbanos, que, uma vez obtidos, pode­
riam ser armazenados num modelo matricial 
onde se recuperaria os fluxos de origem e 
destino de todas as subdivisões da cidade 
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para todas as suas subdivisões; tais dados 
poderiam ter como unidade de observação 
um agregado de setores censitários, bairros 
ou, ainda, distritos. 

No momento em que for possível desen­
volver estudos numa escala geográfica que 
fuja dos particularismos e permita a ob­
tenção tanto das tendências como dos efe­
tivos padrões espaciais de deslocamento re­
sidenciais intra-urbanos, em muito se ga­
nhará para a compreensão do processo de ur­
banização no que se refere à sua dinâmica. 

UMA ABORDAGEM TEÓRICA DA 
MOBILIDADE RESIDENCIAL 

Levando e,!ll conta tais observações e 
com base em diversos autores pode-se co­
mentar resumidamente, e ainda num nível 
teórico, a mobilidade intra-urbana, seus de­
terminantes e as conseqüências dos deslo­
camentos na consolidação dos grandes 
núcleos urbanos do País e expansão de suas 
periferias. 

De uma maneira abrangente pode-se dizer 
que o conjunto de variáveis sócio­
-econômicas e agentes que levam à mudan­
ças residenciais, denominadas decisões ou 
determinantes de deslocamento, 
sustentam-se em três hipóteses. A primeira 
delas é que os deslocamentos intra-urbanos 
são resultantes das necessidades habitacio­
nais de um ou mais- indivíduos ou grupo so­
cial, fruto de suas perspectivas, posição e 
reprodução dentro da sociedade. A segunda 
é que estes mesmos deslocamentos são re­
sultantes, também, das relações entre os in­
divíduos ou grupo social e a residência, num 
contexto de localização e características fí­
sicas e ambientais. E, finalmente, fazem 
parte de uma estratégia de ação dos agen­
tes modeladores, Estado, incorporadores e 
construtores imobiliários, especuladores 
etc., que, de acordo com interesses 
próprios, atuam na modelação e remode­
lação do uso do solo transformando o espa­
ço urbano. A separação dessas três hipóte­
ses tem, apenas, caráter didático, sendo o 
entrelaçamento delas evidente na realidade. 

Segundo Simmons (1968), determinados 
indivíduos ou grupos sociais têm uma pro-
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pensão maior aos deslocamentos residen­
ciais. Esta tendência varia em função das 
relações sociais que eles estabelecem na 
sociedade, refletindo seus diferentes atribu­
tos como renda, faixa etária e os relativos à 
habitação, englobando fatores como for­
mas de percepção da realidade, expectati­
vas de vida, preferências individuais por 
áreas residenciais ou tipos de residências, 
pressões de caráter econômico e, em al­
guns casos, até de origem étnica. Por exem­
plo: os indivíduos que têm alterada sua po­
sição, junto à sua classe ou grupo social, 
apresentam fortes tendências a desloca­
mentos residenciais, pois uma vez que as 
classes sociais têm sua realização e dinâmi­
ca no espaço acaba existindo uma corres­
pondência entre as diferentes classes e gru­
pos sociais e suas localizações nas áreas ur­
banas; são claramente delimitadas, nas ci­
dades, as áreas onde vive a população mais 
rica, assim como percebe-se os bairros on­
de predomina a classe média, e os locais on­
de vive o operariado e a população mais po­
bre. 

Cabe ainda observar que, dentre os gru­
pos sociais, aqueles que pertencem às ca­
madas médias apresentam, sempre, uma 
associação maior entre mudanças na renda 
familiar e deslocamentos residenciais; isto 
não significa, porém, que os grupos de alta 
e baixa renda fujam a este comportamento, 
mas neles esta associação tende a diminuir 
de peso. Assim, podemos dizer que apenas 
grupos sociais de renda semelhante tendem 
a ter reações semelhantes quanto às deci­
sões de deslocamentos, permitindo, desta 
forma, prognósticos quanto aos padrões es­
paciais resultantes. Mas deve ficar claro a 
necessidade de considerar-se o contexto da 
estrutura·de classes nos estudos de mobili­
dade. 

A mobilidade residencial intra-urbana po­
de ser, também, resultado de respostas de 
indivíduos ou grupos a questões pertencen­
tes à percepção do espaço social, o que in-
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traduz uma noção de preferência e valori­
zação de certas áreas em detrimento à des­
valorização e à insatisfação para com ou­
tras. 

Num grande aglomerado urbano, o am­
biente físico (clima aprazível, beleza da pai­
sagem, etc.) e social muda, freq''êntemente, 
com a sucessão de usos, transformando 
bairro~ e, por vezes, redistribuindo popula­
ções inteiras. Isto porque a distribuição dos 
terrenos na cidade capitalista, para este ou 
aquele fim, vai depender da possibilidade de 
retorno financeiro que o uso oferecer se­
gundo o momento. Assim, a localização de 
áreas residenciais, hoje, compete com a lo­
calização e destinação de áreas para lojas, 
escritórios, bancos, etc. Por sua vez, essas 
áreas têm suas diferenças que podem ser, 
genericamente, chamadas de intrínsecas às 
mesmas (características do espaço físico 
valorizadas pela sociedade) e extrínsecas 
(características produzidas pelos agentes 
modeladores por meio de estratégias diver­
sas). Estes elementos vão influenciar na for­
mação dos preços dos terrenos, determi­
nando, também, a segregação e a mobilida­
de residencial das pessoas e grupos nas ci­
dades. 

A localização relativa das áreas residen-
ciais é muito importante, pois os indivíduos 
ao se deslocarem, o fazem procurando 
ajustar-se a um novo ambiente físico e so­
cial em face das mudanças ocorridas em 
suas áreas de origem e sobre as quais não 
detêm controle. Ao fazerem isto dificilmen­
te dirigem-se, espontâneamente, para áreas 
da cidade que percebam como não corres­
pendendo ao seu padrão social. Normal­
mente procuram ficar entorno de uma área 
já conhecida e desta forma, a tendência pre­
dominante acaba sendo a de deslocamen­
tos intra-urbanos de curta distância, não ul-
trapassando, via de regra, aos limites de um 
bairro ou de determinada zona da cidade, 
dando origem ao padrão de localização resi­
dencial setorial de Homer Hoye e aos mode-

2 
Hoyt (Harris e Ullman, 1974 e Timms, 1976) construiu um quadro de referência geral para o estudo da organi­

zação interna nas grandes cidades americanas. Seu modelo setorial resulta de uma adaptação ao modelo dos círcu­
los concêntricos desenvolvidos por Burgess ( 1970); nele o autor apresenta o predomínio de um padrão setorial no 
uso do solo, onde o centro da cidade se apresentaria sob a forma de um círculo, e a partir dele, eixos de transportes 
irradiariam-se para fora, formando diferentes setores na organização interna das cidades. O autor prevê, ainda, a 
existência de um padrão zonal entre cada setor e na franja exterior à cidade. 

Quanto às localizações residenciais dos grupos de renda média e alta, o modelo de Hoyt, configura-as como sen­
do no padrão setorial, a única exceção aos apartamentos de alto luxo no centro da cidade. As áreas residenciais des­
tes grupos localizariam-se ao longo de alguns daqueles eixos de expansão urbana, marcados por vantagens de aces­
sibilidade e amenidades, o que os torna preferenciais a outros eixos e, portanto, mais valorizados. 
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los de deslocamento, explicitados por Sim­
mons (1968)3

• 

Assim, as situações de ajustes ou desa­
justes às características das áreas residen­
ciais, que interferem nos indivíduos ou gru­
pos sociais, são, portanto, determinantes 
de deslocamentos intra-urbanos e podem 
mesmo modificar, totalmente, o padrão re­
sidencial de uma área. Neste contexto, os 
bairros têm um papel importante na organi­
zação das cidades, pois, enquanto lugares 
de residência associados a um conteúdo so­
cial e possuindo certo grau de permanência 
são mantenedores das características fun­
damentais das classes ou grupos sociais a 
eles circunscritos, ajustando indivíduos ao 
comportamento coletivo do grupo ao qual 
pertencem e, simultaneamente, reprodu­
zindo-os. 

De uma maneira geral, podemos dizer que 
os fatores tais como ajustamentos, familia­
ridade ao local de residência, ligações insti­
tucionais e, fatores de segregação (não só 
os que se referem aos preconceitos étnicos 
e religiosos, mas principalmente os ligados 
à pertinência de classe ou grupo social), le­
vam a limitações espaciais nos deslocamen­
tos dos indivíduos. Por outro lado, aqueles 
que insistem em manter prerrogativas de 
clima aprazível e sítios privilegiados e, num 
outro extremo da escala social, os indiví­
duos sem opção, no mercado habitacional, 
podem, muitas vezes, apresentar uma 
tendência a deslocamentos para fora dos 
núcleos das grandes aglomerações. 

Os trabalhos sugerem que para os grupos 
de mais alta renda o fator que mais desloca­
mentos provoca é o ambiental, enquanto, 
por exemplo, o fato de ter ou não facilidade 
de transporte e, portanto, acessibilidade, 
não parece ter grande influência nas deci­
sões de deslocamentos. Ao se mudarem pa­
ra novas áreas afastadas do centro e sub­
centros de comércio estes grupos influen­
ciam o desenrolar de uma série de proces­
sos de transformações no uso do solo urba-
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no das cidades, tais como a descentrali­
zação, invasão e sucessão, segregação de 
atividades e populações. Com freqüência 
estes processos alteram o conteúdo das 
áreas especializadas da cidade; de um lado, 
ao se deslocarem os grupos de alta renda 
são cercados por grupos de renda imediata­
mente inferior tornando-se pivot da estrutu­
ração residencial da cidade e, de outro, 
atraem para próximo de si serviços e 
comércio, substituindo em algumas áreas o 
uso estritamente residencial ou mesmo uso 
para fins de lazer. Como exemplo mais re­
cente deste fenômeno, encontramos, no 
Rio de Janeiro, a baixada de Jacarepaguá, 
onde a ação de diversos agentes modelado­
res do solo urbano (estado, imobiliárias, 
proprietários de terras, grupos de alta ren­
da) reorientam os padrões tradicionais de 
uso de terra, desenvolvendo novas e dife­
rentes configurações de povoamento. 

Para estas áreas periféricas, distantes do 
centro, que contêm amenidades e para on­
de serviços e comércio de luxo já começam 
a ser alocados, deslocam-se os grupos de 
mais alta renda. Estas periferias, entretan­
to, são denominadas sutilmente "áreas de 
expansão urbana" uma vez que periferia já 
contém, em nossa sociedade, como concei-

to, um significado de poJ:>reza, insalubridade 
e outros inconvenientes, que denotam 
carência ou ausência de infra-estrutura, ser­
viços e comércio urbanos. 

Em oposição, aqueles grupos sociais sem 
opção de participação no mercado habita­
cional, utilizam-se de mecanismos "es­
pontâneos" para obterem suas moradias. 
As teorias sugerem que a mobilidade destes 
grupos se faz, cada vez mais em direção às 
periferias preteridas pelos grupos de alta 
renda e de outros agentes que atuam nes­
sas áreas, mantendo um certo "caráter de 
informalidade", que segundo Santos 
(1980) lhes garante a sobrevivência. O 
"caráter informal" é dado através dos lo-

3 Simmons (1969) diz que, apesar da complexidade dos processos de decisão algumas generalizações, podem ser 
feitas sobre os padrões da mobilidade residencial numa cidade hipotética, a partir de um determinado ponto de ori­
gem. A regularidade mais forte é a tendência ao deslocamento para próximo do ponto de origem, produzindo um 
campo de deslocamento que declina, igualmente, em todas as direções e tem a aparência de círculos concêntricos. 
Sobreposto a isto está o efeito das variações setoriais, na renda e em características étnicas, par a par com os limi­
tes do centro da cidade, que juntos distorcem o campo de migração ao longo de um eixo setorial. 

Finalmente, o crescimento da cidade e das novas alternativas habitacionais, mais o aumento dos custos residen­
ciais, no interior das cidades, reorientam, para fora de seus limites, a mobilidade residencial que salta do centro em 
direção às novas áreas de expansão. 
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teamentos clandestinos, da auto­
construção, da invasão de terras desocupa­
das, das conseqüentes isenções de impos­
tos e taxas, assim como pela ausência de 
serviços públicos e infra-estrutura de servi­
ços básicos, conferindo a este espaço um 
aspecto, a princípio, desordenado, caótico, 
num padrão salteado de utilização, confor­
me indica Racine (1970). Na medida em que 
estas áreas são formalmente incorporadas à 
cidade central, adensa-se a utilização do so­
lo e ocorre o processo de "filtragem" para 
cima de sua população (Jones, 1978), 
verificando-se a reprodução de suas carac­
terísticas em áreas mais afastadas. 

No que se refere a estas periferias, pouco 
valorizadas, podemos dizer que para elas 
vão os que estão sendo expulsos dos 
núcleos centrais ou áreas privilegiadas, por 
ação direta ou indireta do estado ou do capi­
tal. Para elas, também, vão os migrantes 
pobres, os recém-chegados que não mais 
encontram nas áreas centrais da cidade, 
sob o controle dos grupos dominantes, as 
antigas condições favoráveis de moradia 
(cortiços, vagas, apartamentos conjuga­
dos) ou espaço livre para a construção de 
casas de caráter precário de diversos tipos. 

Em relação à localização residencial e mu­
danças posteriores dos grupos migrantes de 
baixa renda, a perspectiva clássica na litera­
tura, no caso das cidades latino­
-americanas, era a de que o centro da cidade 
era a primeira localização preferida, pois for­
necia as vantagens de moradia barata, sob 
a forma de inquilinato, e fácil acessibilidade 
a um mercado de trabalho concentrado. 
Após um determinado período de tempo, 
então o migrante mudaria para uma habi­
tação na periferia da cidade. 

Entretanto, Vernez (1974) mostra que, já 
há algum tempo, o centro da cidade perdeu 
a função de único e principal receptor de 
imigrantes, uma vez que .a localização resi­
dencial de famijias de baixa renda é limitada 
pela estrutura habitacional e pelos merca­
dos de terra. Assim, as áreas deterioradas 
da zona central não mais oferecem possibili­
dade de moradia, devido, principalmente, 
aos processos de renovação urbana, com 
mudanças no uso da terra, transformando­
-as de residencial para comercial e de servi­
ços. Desta forma, hoje, as periferias e ou­
tros setores das cidades, sem atrativos ao 

mercado habitacional, têm sido os locais 
preferidos para localização dos migrantes e 
pela maioria da população natural, caracte­
rizada por uma baixa renda. Um estudo feito 
por Bezerra e Cruz ( 1982) aborda esta 
questão para o caso do Rio de Janeiro, con­
cluindo que as favelas próximas ao núcleo 
metropolitano apresentam uma percenta­
gem relativamente baixa de migrantes re­
centes. Nas grandes regiões metropolitanas 
dos países pobres é cada vez mais vedado e 
controlado o acesso à moradia nos núcleos. 

Resumindo, o que existe é o controle real 
do uso do solo nos núcleos urbanos metro­
politanos, que aumenta a segregação espa­
cial e a mobilidade residencial, produzindo 
uma determinada organização espacial; as 
áreas urbanas mais centrais, mais acessí­
veis e melhor servidas passam a ser as mais 
disputadas e trabalhadas pelas atividades 
consideradas mais lucrativas. 

A identificação das formas de atuação 
dos agentes modeladores do uso do solo 
tem importância para a compreensão da or­
ganização do espaço das cidades, no núcleo 
e nas periferias. Isto porque é a cidade capi­
talista um ambiente perfeito para novos in­
vestimentos habitacionais, e todas as novas 
oportunidades residenciais, criadas pelos 
diferentes agentes modeladores, têm uma 
finalidade bastante específica, a de criar ne­
cessidades habitacionais no agente com­
prador de forma que ela chegue a se concre­
tizar em uma demanda efetiva. O processo 
de criação de novas oportunidades habita­
cionais, por parte dos agentes que atuam di­
teta ou indiretamente na produção da habi­
tação, provoca a especulação imobiliária, a 
segregação espacial das residências e de 
outros usos do solo, a criação do solo artifi­
cial (com os edifícios), a periferização e a fa­
velização. 

O avanço da apropriação capitalista do 
solo urbano levou a uma valorização em ter­
mos de mercado de toda e qualquer forma 
de uso do solo. Ao lado da organização em­
presarial, a organização do espaço urbano, 
da infra-estrutura e dos serviços da cidade 
determinam a especialização das áreas se­
parando, cada vez mais, as atividades de 
produção das de consumo, tornando ne­
cessário deslocamentos diários dos indiví­
duos. Neste momento o espaço urbano 
atinge importância crucial na medida em 
que a maioria das atividades de produção e 
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reprodução se encontram fixas neles. A re­
sidência, o local de trabalho, a escola, as 
atividades de lazer tendem a se dissociar, fi­
sicamente no espaço, de modo que suas lo­
calizações apresentam características dife­
renciadas de acessibilidade, centralidade, 
valorização, especulação, acumulação e re­
produção. 

A mobiHdade residencial é - no pmcesso 
de produção4 de áreas residenciais - um 
dos elementos que viabiliza a circúlação ne­
cessária ao consumo habitacional. Esta cir­
culação pressupõe, como já havia sido dito 
anteriormente, o deslocamento de grupos 
de diversas camadas sociais que se distri­
buem no espaço, gerando arranjos espa­
ciais específicos. 

É no âmbito deste amplo processo que os 
indivíduos, isoladamente, ou em grupos, 
são agentes das transformações do espaço 
urbano, estabelecendo uma relação dialéti­
ca entre as decisões e os determinantes de 
seus deslocamentos. 
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Faz parte do papel dos agentes modelado­
res acelerar a mobilidade, num contexto de 
urbanização, onde industrialização e moder­
nização dos transportes atuam decisiva­
mente e com intensidade transformando pa­
drões residenciais e reorientando novos 
deslocamentos. 

Neste contexto, a mobilidade residencial 
intra-urbana se constituirá num mecanismo 
de rearranjos sociais que tem, então, sua 
expressão espacial através de transforma-

ções de áreas residenciais em seu 
conteúdo, função e forma, sobretudo, em 
seu conteúdo. 

Isto significa que este mecanismo é, ao 
mesmo tempo, social e espacial, dado que 
uma cidade capitalista é caracterizada por 
uma tendência à segregação sócio-espacial, 
isto é, certos espaços são mais característi­
cos de de~erminados grupos sociais, sendo, 
através da mobilidade residencial, reforça­
do, ainda mais, este padrão segregado. 
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4 
O conceito de produção é o utilizado por Lefebvre (1976), onde a organização do espaço urbano não é produzida, 

apenas, para assegurar a reprodução dos meios de produção e permitir o consumo dos produtos, mas, também, pa­
ra garantir a reprodução das relações sociais de produção. 


